Comarca de Volta Redonda – 4ª Vara Cível
Juiz: Antônio Augusto Gonçalves Balieiro Diniz
Processo nº 0037087-64.2012.8.19.0066
MARIRLENE CERQUEIRA TEIXEIRA propôs ´AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA´ em face do MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, fls.02/06, aduzindo, em apertada síntese, que é pensionista do ex-servidor municipal, Luiz Teixeira, mat. 321770, falecido em 27/04/2012; que, ao requerer sua condição de pensionista junto ao FAPS/CAPS, foi informada que a assistência médica garantida pelo FAPS seria suprimida após 180 dias na forma do art.15 do Decreto municipal nº 3.583/91; que o referido Decreto afrontou a Lei municipal nº 1.931/84, violando o princípio da hierarquia das normas; que o art.15 do Decreto 3.583/91 é inconstitucional. Requer antecipação de tutela para que a requerente seja mantida no plano de assistência medica oferiecida pelo FAPS. Pugna, ao final, pela confirmação da tutela, tornando-a definitiva. Foram anexados os documentos de fls.07/82. Citação efetivada à fl.86v. O réu ofertou contestação, fls.87/98, sustentando, em síntese, que a partir da criação do SUS, restou desvinculada a assistência à saúde do sistema previdenciário; que as recentes alterações constitucionais e com a edição da lei nacional estabelecedora das normas gerais para os regimes próprios de previdência, a prestação de assistência médico-hospitalar pelo sistema previdenciário municipal passou a ser inconstitucional e ilegal. Pugna pela improcedência dos pedidos. O Ministério Público opinou pelo deferimento da tutela antecipada às fls.102/103. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão de mérito é unicamente de direito, impondo-se o conhecimento direto do pedido. O ponto controvertido situa-se na delimitação temporal do direito à Assistência Médico-Hospitalar do FAPS ao dependente/pensionista. Cumpre-nos analisar a dogmática jurídica sobre o tema: A Lei Municipal nº 1.931/84 assenta: ´Artigo 216 - O Município estabelecerá por Lei, a proteção previdenciária e assistencial dos funcionários e de seus dependentes. (...) §2º - O Município assegurará assistência médica, dentária, hospitalar e laboratorial ao funcionário e seus dependentes, além de outros serviços.´ ´Artigo 217 - Fica desde já assegurada, aos funcionários ativos e inativos, a seus dependentes e pensionistas, a prestação de assistência médica, dentária, hospitalar e laboratorial de acordo com as tabelas da Associação Médica Brasileira (AMB).´ ´Artigo 220 - Os dependentes de que trata o art.218 são: a) - o cônjuge (marido ou mulher), o companheiro, a companheira;´ Infere-se que a autora, sendo dependente e pensionista do servidor falecido, Luiz Teixeira, preencheu os requisitos legais à obtenção do benefício. Tal direito lhe foi assegurado, conquanto temporariamente, em sede administrativa. A Administração Municipal concedeu o benefício pelo prazo de 180 dias, com arrimo no art.15 do Decreto nº 3583/91, norma que regulamenta a Assistência Médico-Hospitalar do FAPS. Transcrevo: ´Artigo 15 - Ao dependente do funcionário falecido, assegurará o Município assistência médica durante cento e oitenta (180) dias seguintes ao óbito, independentemente de ser pensionista.´ É patente a extrapolação do Poder Regulamentar, pois não há limite temporal previsto na norma base (Lei nº 1.931/84) - seu fundamento de validade - para a assistência médica do dependente ou pensionista. Assim, tem-se que a limitação trazida pelo art.15 do Decreto nº 3.583/91 é ilegal. Uma lei só pode ser revogada ou modificada por outra lei, preconiza o art.2º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (antiga LICC). Deve-se acrescentar, por oportuno, que a manutenção do benefício assistencial, objeto desta demanda, não viola normas constitucionais e federais, em razão da natureza distinta do benefício previdenciário. Por fim, constato que a Lei Municipal nº 3800/2002 assegurou a manutenção da assistência com recursos próprios do Município. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para, reconhecendo a ilegalidade do art.15 do Decreto Municipal nº 3.583/91, condenar o réu à reintegração da autora ao serviço de Assistência Médico-Hospitalar do FAPS, na forma do art.217 da Lei Municipal nº 1.931/84, fixando o prazo de 5 (cinco) dias para viabilização do acesso, sob pena de multa diária de R$100,00 (cem reais). Intime-se pessoalmente, por mandado. Declaro extinto o processo, na forma do art.269, I, do CPC. Sem custas, por ser o réu isento. Taxa judiciária sob ônus do réu. Condeno o réu em honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, a teor do disposto no art.20, §4º c/c art.21, parágrafo único, ambos do CPC. P. I. Sem recurso voluntário, subam ao E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em razão do duplo grau obrigatório.
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